
PREFEITURA DA CIDADE DA VITÓRIA DE SANTO ANTA° 
Palácio José Joaquim da Silva Filho 

LEI COMPLEMENTAR N° 035 / 2024 

EMENTA: Regulamenta a obrigatoriedade da execução 
orçamentária e financeira da programação incluída por emendas 
individuais do Legislativo Municipal em Lei Orçamentária 
Anual, nos termos do Art. 65-A da Lei Orgânica de Vitória de 
Santo Ana:), e dá outras providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DA 
VITÓRIA DE SANTO ANTÃO - PERNAMBUCO, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas por Lei, FAZ SABER que o PODER LEGISLATIVO 
MUNICIPAL Aprovou e este Sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1° - Os Projetos de Lei Orçamentária conterão dotação específica para 
atendimento de programações decorrentes de emendas parlamentares individuais, 
cujo montante, nos termos do artigo 65-A da Lei Orgânica do Município, será 
equivalente a 1,2% (uma vírgula dois por cento) da receita corrente líquida prevista. 

§ 1° - A dotação orçamentária específica a que alude o "caput" deste artigo 
constará no orçamento de 2025, bem como dos anos seguintes. 

§ 2° - Os recursos a que se refere o §1° deste artigo serão distribuídos no 
orçamento de acordo com as emendas parlamentares aprovadas, sendo que, no 
mínimo, a metade desse valor será destinada a ações e serviços públicos de saúde. 

§3°- Cabe ao Poder Legislativo municipal elaborar os respectivos quadros 
demonstrativos consolidados das emendas parlamentares referidas no 

§ 10_ deste artigo a serem incorporados como Anexos da Lei Orçamentária 

Anual. 

§ 4° - Os Anexos conterão a identifiição do autor da emenda, o órgão ou 
a entidade da Administração Pública muni. .al responsável pela execução da 

14) emenda parlamentar e a dotação correspondent 

\Tio 
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§ 50 - Caso o recurso correspondente à emenda parlamentar seja alocado 
em órgão ou entidade da Administração Pública municipal que não tenha 
competência para executá-la, ou em grupo de natureza da despesa que impossibilite 
a sua utilização, fica o Poder Executivo autorizado, cientificado o autor da emenda, 
a remanejar o respectivo valor para o programa de trabalho do órgão ou da entidade 
da Administração Pública municipal com atribuição para a execução da iniciativa ou 
a transferi-lo de grupo de natureza da despesa, não se aplicando os prazos 
estabelecidos pelo artigo 5° desta Lei. 

§ 6° - O remanejamento de que trata o §5° deste artigo não será 
considerado no cômputo dos limites de créditos adicionais estabelecidos na Lei 
Orçamentária Anual. 

§ 70 - Ao órgão ou à entidade da Administração Pública municipal 
responsável pela execução da emenda parlamentar caberá a verificação de sua 
viabilidade técnica, o pagamento dos valores decorrentes da execução do programa 
de trabalho e a respectiva prestação de contas. 

Art. 2° - As emendas parlamentares a que alude o artigo 65-A da Lei 
Orgânica de Vitória de Santo Antão poderão destinar recursos a entidades sem fins 
lucrativos, observadas as limitações constitucionais e as disposições legais 
aplicáveis. 

Parágrafo Único - As emendas parlamentares a que alude o "caput" deste 
artigo serão apresentadas em valor não inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Art. 3° - É obrigatória a execução orçamentária e financeira, observados 
os limites constitucionais, das programações a que se refere o artigo 65 - A da Lei 
Orgânica de Vitória de Santo Antão. 

§ 1° - O dever de execução orçamentária e financeira de que trata o "caput" 
deste artigo compreende, cumulativamente, o empenho, a liquidação e o pagamento. 

§ 2° - Os restos a pagar poderão ser c d ados para fins de 
cumprimento da execução orçamentária e financeira pre caput deste artigo, 
em montante estabelecido na lei de diretrizes orçamentári 
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§ 3° - Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá 

resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de 

diretrizes orçamentárias, o montante previsto no artigo 65-A da Lei Orgânica de 

Vitória de Santo Antão poderá ser reduzido em até a mesma proporção da limitação 

incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. 

§ 4° - As justificativas para a inexecução das programações orçamentárias 

decorrentes de emendas parlamentares individuais de execução obrigatória serão 
elaboradas pelos gestores responsáveis pela respectiva execução e comporão os 

relatórios de prestação de contas anual dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais. 

Art. 40 - As programações orçamentárias de que trata o artigo 1° desta Lei 
não serão de execução obrigatória nos casos de impedimentos de ordem técnica. 

§ 1° - Para os fins deste artigo, entende-se como impedimento de ordem 
técnica a situação ou o evento de ordem fática ou legal que obsta ou suspende a 
execução da programação orçamentária. 

§ 2° - Não caracterizam impedimentos de ordem técnica: 

I - alegação de falta de liberação ou disponibilidade orçamentária ou financeira; 

II - óbice que possa ser sanado mediante procedimentos ou providências de 
responsabilidade exclusiva do órgão ou entidade da Administração Pública 
municipal responsável pela execução; 

III - alegação de inadequação do valor da programação, quando o montante for 
suficiente para a conclusão do projeto ou de etapa útil, com funcionalidade que 
permita o imediato usufruto dos beneficios pela sociedade, ou para adquirir pelo 
menos uma unidade completa. 

Art. 50 - Em atendimento ao dispost 
Vitória de Santo Antão, com o fim de viab 
incluídas por emendas parlamentares individ 
observados os seguintes procedimentos e prazos 

o artigo 65 -A da Lei Orgânica de 
ar a execução das programações 

de execução obrigatória, serão 
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I- até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária anual, o autor da emenda 
deverá indicar ao Poder Executivo o beneficiário e respectivo número de inscrição 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ, bem como o objeto da emenda 
e respectivo valor; 

II - até 5 (cinco dias) após o término do prazo do inciso I deste artigo, o Poder 
Legislativo deverá publicar a relação de emendas por autor, com a indicação dos 
dados a que se refere o inciso I deste artigo; 

III - até 45 (quarenta e cinco) dias após o término do prazo do inciso II deste artigo, 
o Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo as justificativas dos impedimentos 
de ordem técnica porventura existentes; 

IV - até 15 (quinze) dias após o término do prazo previsto no inciso III deste artigo, 
o Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação 
cujo impedimento seja insuperável, observado o limite mínimo de destinação a 
ações e serviços públicos de saúde previsto no §2° do artigo 1° desta Lei; 

V - até 15 (quinze) dias após o prazo previsto no inciso IV deste artigo, o Poder 
Executivo fará o remanejamento da programação, nos termos previstos na lei 
orçamentária anual. 

§ 1° - Após a divulgação da relação de emendas parlamentares a que alude 
o inciso II do "caput" deste artigo, o autor da emenda não poderá alterar o 
beneficiário e o objeto da emenda e o respectivo valor, exceto na hipótese de 
impedimento de ordem técnica, observado o prazo previsto no inciso IV do "caput" 
deste artigo. 

§ 2° - O início da execução das programações orçamentárias que não 
estejam impedidas tecnicamente não está condicionado ao término do prazo a que 
alude o inciso III do "caput" deste artigo. 

autor e por ele indicada, ou por contrapart 
previsto no inciso IV do "caput" deste artigo. 

§ 3° - Ocorrendo a insuficiência de recursos orçamentário para a execução 
integral do objeto da emenda, a suplemenm`o; o de recursos poderá ser financiada 
pela anulação total ou parcial de crédito o ç entário de outra emenda do mesmo 

9 o beneficiário, observado o prazo 
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§ 4° - Após o encerramento do prazo previsto no inciso V do "caput" deste 
artigo, as programações orçamentárias previstas não serão de execução obrigatória 
nos casos dos impedimentos de ordem técnica justificados na notificação prevista 
no inciso III do "caput" deste artigo e poderão ser remanejadas pelo Poder Executivo 
de acordo com autorização constante da lei orçamentária anual. 

§ 5°- Em caso de saldo parcial de emenda parlamentar, serão processados 
remanejamentos para programações existentes em outras emendas do mesmo autor. 

§6°- Na hipótese a que alude o §5° deste artigo, o autor da emenda deverá 
informar o remanejamento pretendido no prazo de 30 (trinta) dias após a notificação 
do Poder Executivo. 

§ 7° - Caso a indicação não seja realizada no prazo previsto no § 6° deste 
artigo, o crédito orçamentário poderá ser remanejado pelo Poder Executivo de 
acordo com autorização constante da lei orçamentária anual. 

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará os procedimentos e prazos a 
serem observados para que se dê o cumprimento da execução orçamentária e 
financeira das programações das emendas parlamentares a que alude o artigo 1° 
desta Lei. 

Art. 7° - As emendas parlamentares individuais de que trata a presente 
Lei eventualmente aprovadas antes da presente regulamentação e sem previsão na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias municipal vigente ficam dispensadas de execução 
obrigatória em virtude da falta de parâmetros legais, técnicos e orçamentários, 
conforme exigência do a 71-A da Lei 3 rgânica de Vitória de Santo Antão. 

Art. 8° - Es ei entra e na da de sua publicação. 

Gabi e do Pre iti aqsto de 2024. 

i h "Itt ne111.1." --
PAULO 

áp_ 
EI E DE ARRUDA 

Prefeito 

398 Anos de Fundação da Vitória de Santo Antão. 
379 Anos da Batalha das Tabocas. 

O Projeto que originou esta Lei é de autoria da Mesa Diretora do Poder Legislativo Municipal. 
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